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Pergunta com pedido de resposta oral O-000056/2014 

à Comissão 
Artigo 115.º do Regimento 

Franziska Keller, Nikos Chrysogelos 
em nome do Grupo Verts/ALE 

Assunto: Prorrogação da detenção na Grécia para além do limite de 18 meses em violação da 
Diretiva relativa ao repatriamento 

Em 20 de março de 2014 e, na sequência de um pedido da Direção da Polícia junto do Ministério da 
Proteção do Cidadão, o Conselho Jurídico do Estado grego publicou o seu Parecer 44/2014. Este 
Parecer é favorável à prorrogação da detenção de emigrantes por tempo indeterminado até que a sua 
expulsão se torne exequível para os casos em que já tenha sido tomada uma decisão relativamente à 
expulsão mas que esta ainda não tenha sido executada. O Parecer prevê que as autoridades podem 
pedir novamente ao emigrante que abandone o país voluntariamente. Se o emigrante voltar a não 
cooperar em relação ao seu repatriamento ou expulsão e se as autoridades considerarem que existe 
um "risco de fuga", estas podem ordenar que o emigrante permaneça detido até que seja possível 
expulsá-lo. Esta decisão comporta uma aberração jurídica na medida em que o emigrante seria 
colocado em liberdade sendo-lhe, ao mesmo tempo, aplicada uma cláusula restritiva que o obriga a 
permanecer nas instalações do centro de detenção até que seja possível proceder à sua expulsão. 
Por outro lado, esta decisão é tomada precisamente no momento em que está para expirar o período 
máximo de detenção legal de centenas de emigrantes presos e detidos (cerca de 7.500 pessoas) no 
âmbito das vastas operações Xenios Zeus levadas a cabo desde o outono de 2012. Muitos desses 
detidos são pessoas que não podem ser repatriadas e cujas condições de detenção não são 
aceitáveis.  

À luz do artigo 15.º da Diretiva relativa ao repatriamento, que prevê uma prorrogação máxima de 12 
meses (para além dos 6 meses iniciais) para os casos em que se verifica falta de cooperação, do 
facto de a detenção dever constituir um último recurso, de a interpretação do TJE (Caso C 357 /09 
Kadzoev) confirmar a obrigação de os Estados-Membros não excederem o período máximo de 
detenção de 18 meses e de o acórdão do TEDH no Caso John contra Grécia de 2007 ter condenado 
a prática de libertar a pessoa pro forma para, logo de seguida, voltar a detê-la com base numa nova 
ordem de detenção, pede-se à Comissão que responda ao seguinte: 

1. A Comissão considera que a decisão supracitada constitui uma violação dos direitos humanos e 
da Diretiva relativa ao repatriamento por parte da Grécia? Que medidas foram tomadas até à 
data pela Comissão? A Comissão tenciona encetar um processo por incumprimento?  

2. À luz do recente relatório dos Médicos sem Fronteiras intitulado "O sofrimento invisível. 
Detenção prolongada e sistemática de emigrantes e requerentes de asilo em condições 
precárias na Grécia", a Comissão já tomou medidas para pôr termo à prática sistemática e 
indiscriminada de detenção desumana de emigrantes e requerentes de asilo na Grécia?  

3. No contexto da Comunicação publicada recentemente pela Comissão sobre a política de 
repatriamento da UE, que inclui um relatório de execução sobre a Diretiva relativa ao 
repatriamento, contra que Estados-Membros e por que razões a Comissão encetou processos 
por incumprimento? Contra que outros Estados-Membros a Comissão tenciona iniciar processos 
por incumprimento? 
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